
 

 

 
 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA E DEMAIS MEMBROS DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, DA COMPANHIA DE 
SANEAMENTO DE SERGIPE - DESO  
 
 
 
 
 
 
 
 
Referente ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023  
 
 
 
 

A CEPECEM - CENTRO DE PESQUISA, CONSULTORIA E ESTUDOS 

DE MEIO AMBIENTE LTDA., inscrito no CNPJ nº 01.123.812/0001-97, com sede 

a Rua Dom José Thomaz, nº. 726, Aracaju/SE, representada neste ato por seu 

sócio administrador, o Sr. Ivanaldo Rodrigues de Souza, Brasileiro, Solteiro, 

Sociólogo, RG nº 3.431.658-2, CPF nº 337.274.495-00, vem à presença de 

Vossa Senhoria, com fundamento no inciso XVIII do Art. 4º, da Lei 10.520/2002, 

apresentar RECURSO AO JULGAMENTO que declarou a empresa 

CONPETSAN CONSULTORIA DE PROJETOS MEIO AMBIENTE E..vencedora 

do presente certame. O que o faz pelos motivos de fato e fundamentos jurídicos 

que passa a expor. Requer assim, o seu recebimento, processamento e 

disponibilização no sistema. 

 

I – DO OBJETO LICITADO 

Trata-se de procedimento licitatório realizado no sistema do Banco do 

Brasil, licitações-e, na modalidade pregão eletrônico, previsto no edital nº 

011/2023, tendo como empresa demandante a Companhia de Saneamento de 

Sergipe - DESO, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 

realização de avaliação de resultados pós-intervenção e elaboração de 

relatório final de avaliação com dados dos indicadores da intervenção 

referente a Obra de Ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário do 

Bairro Aruana da Cidade de Aracaju/SE. 



 

 

II – DAS RAZÕES DO RECURSO 

II a) Desconformidade da proposta de preços - Afronta ao subitem 

10.1.7 do edital 

Após o chamamento para apresentação da proposta de preços final, a 

empresa recorrida juntou aos autos sua proposta, impondo condição destoante 

ao que dispõe o instrumento convocatório, no que concerne ao prazo contratual 

e vigência do seguro garantia indicado por ela. O subitem 10.1.7, é enfático 

quanto ao tempo de contrato, que deverá ser de 120 (cento e vinte) dias, mas a 

empresa em pauta, achou por bem, reduzir esse tempo para 90 (noventa) dias, 

como pode ser visto em sua proposta, desprezando as regras licitatórias ao 

infringir também o prazo da garantia contratual, que deveria ser de 90 (noventa) 

dias a mais, que o prazo contratual, conforme estabelecido no subitem 21.5. 

Ao que se vê, a empresa CONPETSAN, deixou de atender os requisitos 

postos nos referidos subitens, culminando em sua desclassificação sumária, 

com respaldo no subitem 13.3.2, que dispõe: 

 

“Na hipótese da proposta de melhor lance não apresentar todos 

as informações elencadas no item 10.0 e seus subitens deste 

Edital, a mesma poderá ser DESCLASSIFICADA.” 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Proposta de preços final da Empresa CONPETSAN  

 

II b) Ausência das assinaturas dos sócios – Nulidade dos 

documentos 

A empresa CONPETSAN, é atualmente constituída por quatro 

administradores cotistas, como podem serem vistos no contrato social e quadro 

de sócios da Receita Federal.  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Divisão das quotas. Cláusula 3ª do contrato social da Empresa CONPETSAN  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Consulta ao quadro de sócios no sitio da Receita Federal  

 



 

Ocorre, que os documentos acostados nos autos, constam somente a 

assinatura da sócia minoritária Cleumides da Silva Santos. Note-se, que a 4ª 

cláusula do contrato social, em sua 10ª alteração, afirma que “a responsabilidade 

de cada sócio é restrita (...)”. Já a cláusula 6ª, reitera que a responsabilidade 

pela administração são de todos em conjunto, e que individualmente não podem 

assumir obrigações, mesmo em favor dos cotistas, sem previa autorização dos 

outros sócios. Concordante com essas constatações, dispõe a cláusula 9ª, ao 

proclamar que, TODAS as decisões de qualquer natureza, devem ser todas 

pelos sócios majoritários. Assim, aflora o questionamento: Cleumides da Silva 

Santos (sócio minoritário, isoladamente) pode assumir o compromisso com um 

ente da administração pública, assinando atos em nome da empresa em 

questão? 

 

II c) Desconformidade da Qualificação Técnica (subitens 14.4 do 

edital & 11.1 do TR)  

Preliminarmente, é oportuno arguir, que o objeto licitado trata-se de 

avaliação de resultados, exigido pelas portarias 693/2018 e 464/2018 do atual 

Ministério do Desenvolvimento Regional 1 , para obras de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, saneamento integrado e 

urbanização de assentamentos precários (Art. 2º portaria nº 693/2018/MDR). 

Com o fito de mensurar os impactos das ações promovidas pelas intervenções, 

ou seja, medir a eficácia, eficiência e efetividade, considerando todas as áreas 

das obras definidas nos projetos de engenharia, arquitetura, ambiental e do 

trabalho social, consoante Art. 11 da portaria nº 693/2018/MDR. Assim, o 

instrumento principal para consecução do objeto licitado, é o Manual de 

Orientações para Avaliação de Resultados, que possui orientações técnicas, 

desenvolvidas em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), conforme Art. 6º da portaria nº 693/2018/MDR.  

A equipe técnica deve ser multidisciplinar, composta por pessoas 

qualificadas em cada área da avaliação (social, ambiental, arquitetura e 

engenharia), com o objetivo de analisar minuciosamente cada elemento (plantas, 

orçamentos, licenciamento, projeto social realizado, entre outros), para 

determinar se a obra alcançou os resultados esperados. 

Pois bem, nota-se até este momento, que é imprescindível que a empresa 

executora da avaliação, possua singular experiencia para prestar os serviços 

 
1 Em janeiro de 2019, o Ministério das Cidades e o Ministério da Integração Nacional foram 
fundidos e transformados em Ministério do Desenvolvimento Regional. Em janeiro de 2023, foi 
recriado o Ministério das Cidades. 



 

licitados. De igual forma, tenha ao seu dispor, uma equipe multidisciplinar com 

as mesmas expertises, segundo preconiza o subitem 10.1 da portaria nº 

464/2018/MC. Todos esses requisitos, foram corroborados no edital do referido 

certame, vejamos: 

“(...) 14.4 – Qualificação Técnica: 

14.4.1 - Conforme item 11 do Termo de Referência: 

(...) 11 -DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

11.1-A empresa deverá apresentar atestado(s) fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado informando que a 

licitante já executou objeto compatível e pertinente com 

características do objeto do pregão.” 

 

Desta forma, entende-se, que a qualificação técnica tem a finalidade de 

aferir a aptidão do licitante, dando segurança à Administração Pública de que o 

referido possui pleno conhecimento técnico para a execução do contrato, sem 

riscos de “abandonar” o contrato ou prestar um serviço “pífio”, gerando grande 

perda ao erário. Portanto, não é possível avistar na licitante vencedora do 

certame, ao examinarmos os documentos para suprir a qualificação técnica, 

semelhança entre o objeto em apreço. E sim, enxergamos grande lapso entre os 

atestados apresentados e qualquer possibilidade razoável de aproximação do 

objeto. Averiguemos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

a) Contrato com a Caixa Econômica Federal, oriundo de edital de 

credenciamento, e que não caracteriza necessariamente o atesto 

de nenhum serviço executado com louvor;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

b) Atestado de capacidade técnica, emitido pela União Engenharia e 

Construções, certificando a elaboração e execução de programa 

de educação ambiental;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

c) Atestado de capacidade técnica, emitido pelo CONSCENSUL, 

declarando a execução de projeto técnico social e ambiental, com 

catadores de recicláveis;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

d) Atestado de capacidade técnica, emitido pelo CONSCENSUL, 

certificando a elaboração e execução de programa de educação 

ambiental;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

e) Atestado de capacidade técnica, emitido pelo SEBRAE/SE, 

indicando a execução de capacitação de conselheiros e gestores 

ambientais;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

f) Atestado de capacidade técnica, emitido pelo DESO, certificando 

a execução de projeto social e elaboração de PDST;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

g) Atestado de capacidade técnica, emitido pelo DESO, declarando 

a execução ações educativas e mobilização comunitária;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

h) Atestado de capacidade técnica, emitido pelo SEBRAE/SE, 

indicando a execução de consultoria na composição de resíduos 

sólidos recicláveis;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

i) Atestado de capacidade técnica, emitido pelo COSANPA, 

certificando a elaboração e execução de projeto social;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

II d) Equipe Técnica insuficiente (ofensa aos subitens 14.4 

do edital & 11.3 do TR) 

Conforme demonstrado no item anterior, os serviços ora licitados, não se 

tratam de uma mera pesquisa de opinião ou ações informativas, muito menos 

estudo de viabilidade econômica. Desde modo, consonante com esta premissa, 

o subitem 11.3 discorre sobre os membros da equipe técnica, suas formações 

acadêmicas e experiencias necessárias, comprovadas através de atestados ou 

declarações. Como podem serem vistos no quadro resumido abaixo: 

Função 
Formação 

acadêmica 
Experiencia exigida 

Alínea do 

TR (11.3) 

Coordenador 
Engenharia civil 

ou área afim  

Em ações de avaliação de 

projetos de intervenções de 

saneamento e/ou habitação no 

mínimo 01 (um) ano 

a) 

Técnico I 

Pedagogia, 

Psicologia, 

Serviço Social 

ou Sociologia 

No mínimo 01 (um) ano em 

execução de atividade de projeto 

de  

trabalho social e de pesquisa 

socioeconômica em 

desenvolvimento comunitário em  

intervenções de saneamento 

e/ou habitação no mínimo 01 

(um) ano 

b) 

Estatístico Estatística 

no mínimo 01 (um) ano em 

elaboração e aplicação de 

pesquisa qualiquantitativa, 

utilizando instrumentos de coleta 

e análise de processamento de 

dados, indicadores 

c) 



 

socioeconômicos, pesquisa social 

e processos de amostragem 

Auxiliar 

Administrativo 
Nível médio 

Em rotinas administrativas, 

desenvolvimento comunitário e 

conhecimento em informática 

(pacote office) 

d) 

(03) Agentes 

de coleta 
Nível médio 

Em desenvolvimento comunitário, 

mobilização, aplicação de 

questionários além de 

conhecimento em informática 

(pacote office)  

e) 

 

No quadro abaixo, vê-se, a equipe técnica apresentada pela licitante 

CONPETSAN. Note-se, que os membros por ela declarado, na sua maioria, não 

guardam nenhuma relação com o objeto licitado, muito menos, condizente com 

as exigências postas no edital, se tratando de formação acadêmica e experiencia 

anterior. Posto isto, é inconcebível a Habilitação Técnica da referida empresa, 

dentro dos procedimentos costumeiros e ditames legais. 

Profissionais apresentados pela CONPETSAN 

Nome Função 
Formação 

acadêmica 
Experiencia demostrada 

Livia M. da 

Silva Vieira Não definido 

Engenharia 

ambiental e 

sanitária 

Elaboração e execução de 

trabalho social; Execução de 

programa de educação ambiental; 

Ana Luiz 

Souza 

Amaral 

Não definido Serviço social Execução de trabalho social; 

Bruna 

Gabriela 
Não definido Direito Execução de pesquisa; 



 

Silva 

Cardoso 

Matheus 

Silva 

Mártires 

Não definido 
Ciências 

contábeis 
Sem experiencia 

Victor 

Matheus 

Santos 

Macieira 

Não definido Direito Sem experiencia 

Jose 

Rodolfo 

Melo 

Rodrigues 

Não definido Arqueologia Sem experiencia 

Wirlan 

Fábio B. 

dos Santos 
Não definido 

Ciências 

econômicas 

Estudo de viabilidade econômica; 

Elaboração de planos de 

negócios; diagnostico em 

processos de gestão empresarial; 

Avaliação de impacto econômico 

de degradação ambiental. 

 

 

III – DOS FUNDAMENTOS 

III a) Obrigatoriedade da ratificação dos sócios  

 

Em conformidade com o mencionado no item II b) deste expediente, o 

contrato social da empresa CONPETSAN, estabelece que, em atos que possam 

afetar significativamente o patrimônio da empresa, é necessário a assinatura 

conjunta de todos os sócios, ou, dos sócios majoritários. A pactuação de um 

contrato com a DESO, com desconto de aproximadamente 55%, nos parece uma 

manobra bastante arriscada, principalmente levando em conta, que a empresa 

em questão, nunca executou nada semelhante ao objeto licitado. 



 

Neste sentido, trazemos à baila o julgado abaixo, em que faltava a 

assinatura de um dos sócios, que é perfeitamente análogo in casu:  

“ACÓRDÃO EMENTA: APELAÇÃO – PROCESSO CIVIL E 

ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO: AUSÊNCIA DE 

ASSINATURA DE UM DOS SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA. 

INABILITAÇÃO POR FALTA DE REPRESENTAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE 

INTERESSE. AUSÊNCIA DE ATO ADMINISTRATIVO ILEGAL 

A SER ANULADO. CUMPRIMENTO DE ORDEM LIMINAR. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 

INEXISTÊNCIA. RECURSP IMPROVIDO. 1 – A EMPRESA 

DEVE SER PRESENTADA DE ACORDO COM O QUE DISPÕE 

O SEU ATO CONTITUTIVO (ART. 47, CÓDIGO CIVIL). IN 

CASU, O CONSTITUTIVO DA PESSOA JURÍDICA EXIGE A 

ATUAÇÃO DE, NO MÍNIMO DOIS DOS SEUS SÓCIOS. A 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS POR APENSAS UM 

DOS SÓCIOS ENSEJA A INABILITAÇÃO DA PESSOA 

JURÍDICA. ART. 48, I, DA LEI DE LICITAÇÕES. 2 – O FATO DA 

A EMPRESA TER SIDO CLASSIFICADA NA PRIMEIRA 

POSIÇÃO (APÓS HABILITAÇÃO POR FORÇA DE LIMINAR) 

NÃO AFASTA A INSUFICÊNCIA DA SUA REPRESENTAÇÃO. 

POR MELHOR QUE SEJA A PROPOSTA, A ADMINISTRAÇÃO 

NAO TEM INTERESSE EM CELABRAR CONTRATO COM 

PESSOA JURÍDICA CARENTE DA DEVIDA PRESENTAÇÃO. 

3 – Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

Licitante que não impugnou o edital no momento oportuno. 

Precedentes. 4 – A escolha do procedimento não é um dos 

aspectos inerentes ao interesse de agir. 5 – O polo passivo deve 

ser composto pelas partes que deverão sofrer os efeitos do 

provimento requerido em juízo, mesmo que seus interesses 

sejam opostos. 6 – Existe interesse de agir quando a parte visa 

à obtenção, com a realização de um provimento baseado em 

cognição exauriente, com a realização de coisa julgada material. 

Não se pode exigir que interponha recurso em processo 

cautelar, como terceiro prejudicado. Dizer que o autor não 

poderia defender seu direito pela via do processo de 

conhecimento seria impedir acesso à Justiça, o que é vedado no 

art. 5°, XXXV, da Constituição. 7 – A revogação da decisão 

liminar faz com que os atos dela decorrentes percam o seu 

fundamento de validade, tornando-se irregulares e, portanto, 

devem ser nulificados, com efeito ex tunc. 8 – Princípio da 

Separação de Poderes. Violação. Inocorrência. Controle judicial 

da legalidade dos atos administrativos. O ato que decide a fase 



 

de habilitação não é ato discricionário, mas vinculado, 

inexistindo juízo de oportunidade e conveniência, por parte da 

Administração. 9 – Recursos improvidos. Vistos, relatados e 

discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas. 

ACORDA a Quarta Câmara Civil, na conformidade da ata e 

notas taquigráficas que integram este julgado, à unanimidade, 

NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS. Vistoria, 2016. 

DESEMBARGADOR PRESIDENTE/RELATOR (TJ-ES – APL: 

0010568-39.2002.8.0024, Relator: MANOEL ALVES RABELO, 

Data de Julgamento: 11/04/2016, QUARTA CÂMARA CÍVEL, 

Data de Publicação: 18/04/2016).” 

Para complementar o raciocínio do caso em tela, o Art. 662 do Código 

Civil, é veemente, ao prescrever que os atos praticados por quem não tenha 

poderes suficientes, se tornam ineficientes em relação àquele em cujo nome 

foram praticados. Portanto, não resta barreira em tornar nulo todos os 

documentos assinados pela socia minoritária Cleumides da Silva Santos, tendo 

em vista, que esta representante não detém o poder para representa a sociedade 

empresarial isoladamente. 

 

III b) Qualificação Técnica inábil 

A empresa declarada vencedora, declinou, quanto a 

Qualificação Técnica exigida nos subitens 14.4 do edital & 11.1 do TR, uma vez 

que nunca realizou serviço semelhante ao objeto licitado, tão pouco, demostrou 

possuir Equipe Técnica suficientemente experiente. Prover a Habilitação Técnica 

da empresa CONPETSAN, seria uma terrível ofensa às regras postas no edital, 

pela própria empresa demandante do certame, como também ao Art. 30 da Lei 

nº 8.666/93, que dispõe: 

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-

se-á a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e 

do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos; (...)”. (grifo nosso) 



 

Nesta continuidade, trazemos ao debate, o posicionamento do Tribunal de 
Contas da União – TCU: 

SÚMULA Nº 263: 

“Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto a ser 

contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 

semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a 

dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.” 

ACÓRDÃO nº 361/2017: 

“É obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para 

análise da comprovação (atestados de capacidade técnico-

operacional) de que a licitante já tenha prestado serviços 

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação.” 

 

 

III c) Princípio da Vinculação ao Edital 

 

O princípio da vinculação ao Edital, é o princípio básico de 

qualquer licitação, por isso, entende-se que o Edital é a norma maior e suas 

diretrizes vinculam toda a participação no certame, ou seja, é o edital que vai 

dizer o que pode ou não pode, o que deve ser apresentado durante o processo 

licitatório, o objeto da licitação, entre outras coisas. 

Desta feita, em se tratando de regras constantes de instrumento 

convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3º, 

e 41º da Lei nº 8.666/1993, verbis:  

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 



 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. (Grifou-se) 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

(Grifou-se)” 

Assim, depreende-se que a administração deve seguir fielmente 

o que prescreve o edital e que o descumprimento daria margem a outros 

descumprimentos das regras contidas no edital por outros licitantes, tendo em 

vista que qualquer inobservância poderia de agora em diante ser aceitável. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer: 

• O recebimento do presente recurso, nos termos dos Art. 4 

inciso XXI da Lei 10.250/2002, e Art. 109 parágrafos 2º, 3º e 

4º da Lei 8.666/1993, dando-lhe provimento; 

• Inabilitar a empresa CONPETSAN, tendo em vista que o 

documentos assinados nos autos são nulos, e ainda deixou 

de habilitar-se tecnicamente, como exigido no item 11 do 

Termo de Referência; 

• Reformar a decisão que declarou vencedora do certame a 

empresa CONPETSAN. 

Termos em que,  
Pede Deferimento. 
 

Aracaju/SE, 23 de março de 2023. 

 
 

Ivanaldo Rodrigues de Souza 
Sócio Administrador 
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